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PREFÁCIO

O 
Brasil, nas últimas décadas, tem vivenciado um avanço muito rápido no núme-
ro de pessoas com excesso de peso ou obesidade, além de outras doenças crô-
nicas como dislipidemias, diabetes, hipertensão e doenças cardiovasculares. 

A Atenção Primária à Saúde (APS) é um espaço fundamental para a prevenção e o 
cuidado integral de pessoas nessa condição de saúde. 

Desse modo, quando ampliamos a capacidade de gestão dos estados e dos mu-
nicípios, bem como a organização no processo de trabalho, os resultados relativos 
ao manejo dessas doenças no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) são mais 
efetivos. 

Nesse contexto, o projeto Rede para enfrentamento da obesidade e doenças 
crônicas em Minas Gerais (RENOB-MG) tem como objetivo propiciar a construção 
de uma rede organizada e qualificada para a atenção à saúde, bem como a excelên-
cia em gestão para o gerenciamento dessas condições em Minas Gerais, a partir de 
ações de diagnóstico, formação, gestão, avaliação e monitoramento – envolvendo 
atividades de pesquisa, ensino e extensão. 

Para tanto, nossa equipe elaborou duas coleções de livros digitais – Enfrentamen-
to de doenças crônicas não transmissíveis no Sistema Único de Saúde: estratégias 
para gestores de saúde e Enfrentamento de doenças crônicas não transmissíveis no 
Sistema Único de Saúde: estratégias para profissionais de saúde – para capacitar, 
consolidar e enriquecer o trabalho desenvolvido pelos profissionais de saúde e ges-
tores da APS no cuidado da obesidade e no cuidado integral da pessoa que vive com 
essa e outras doenças crônicas, tais como diabetes e hipertensão arterial sistêmica. 
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Desejo que o conteúdo apresentado nesta coleção voltada para profissionais da 
saúde, permita o aprimoramento de conhecimentos e habilidades que auxiliarão no 
manejo da obesidade e doenças crônicas, de maneira mais humanizada e resolutiva. 

Boa leitura! 

Helen Hermana Miranda Hermsdorff 
Coordenadora do RENOB-MG
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APRESENTAÇÃO

B
oas-vindas aos leitores do nosso livro digital sobre Políticas e serviços de saú-
de para o cuidado da pessoa com doença crônica não transmissível, que faz 
parte da coleção Enfrentamento de doenças crônicas não transmissíveis no Sis-

tema Único de Saúde: estratégias para profissionais de saúde.
As políticas públicas mediam a relação entre estado e sociedade e as políticas pú-

blicas em saúde, em especial, são fundamentais para a promoção, proteção e recu-
peração da saúde dos indivíduos e da coletividade. Portanto, é de suma importância 
que os profissionais de saúde tenham conhecimento dessas políticas para atuar na 
APS. Ademais, é fundamental que os profissionais conheçam a organização do sis-
tema de saúde, para que possam elaborar e implementar diretrizes clínicas e fluxos 
assistenciais, pensando no atendimento integral do indivíduo com doenças crônicas. 

Nesse contexto, o presente livro digital tem como objetivo apresentar o panora-
ma das DCNT, bem como as principais políticas públicas que auxiliam em seu contro-
le e gestão da APS, além do funcionamento dos serviços de atenção à saúde a partir 
da apresentação da APS e sistemas de informação. 

O RENOB-MG espera contribuir para o aprimoramento das práticas profissionais 
e consequentemente para a melhoria da saúde e qualidade de vida dos indivíduos 
atendidos na APS.   

Os autores
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Políticas e serviços de saúde para o cuidado da 
pessoa com doença crônica não transmissível

MÓDULO 1

8 COLEÇÃO Enfrentamento de Doenças Crônicas Não Transmissíveis no Sistema Único de Saúde: Estratégias para profissionais de saúde

Lista de figuras
Figura 1: Fatores de risco modificáveis e não modificáveis para as DCNT. ...........................13
Figura 2: Mudanças no comportamento populacional que elevam o risco de DCNT. ..........13
Figura 3: Metas estabelecidas para as Doenças Crônicas Não Transmissíveis (A) e para seus 

fatores de risco (B) de acordo com o plano de Dant (Brasil-2021-2030). .......................15
Figura 4: Ações da Atenção Primária à Saúde. .....................................................................23
Figura 5: Portaria de aprovação da PNAB. ............................................................................24
Figura 6: Atributos da Atenção Primária...............................................................................28
Figura 7: Ações e serviços relacionados ao controle das DCNT. ...........................................32
Figura 8: Ações de alimentação e nutrição no NASF-AB. .....................................................40
Figura 9: Cinco etapas da estruturação de um sistema de informação. ...............................48
Figura 10: Relatório do SISVAN para subsidiar ações na APS. ..............................................50
Figura 11: Estratégia e-SUS APS. ...........................................................................................52
Figura 12: Cultura informacional na saúde. ..........................................................................54

Lista de quadros
Quadro 1: Políticas importantes no manejo das DCNT ........................................................22
Quadro 2: Princípios do SUS e suas definições .....................................................................25
Quadro 3: Diretrizes do SUS e suas definições .....................................................................25
Quadro 4: Atribuições gerais dos profissionais de saúde e relação com as DCNT ...............27
Quadro 5: Temas prioritários da PNPS relacionados ao manejo das DCNT e exemplos de 

ações a serem realizadas ................................................................................................34
Quadro 6: Princípios da Política Nacional de Alimentação e Nutrição .................................36
Quadro 7: Diretrizes da Política Nacional de Alimentação e Nutrição e ações previstas  ....36
Quadro 8: Outros sistemas de informação relevantes para a saúde ....................................53

Lista de siglas e abreviaturas
ACIC Assessment of Chronic Illness Care 

APS Atenção Primária à Saúde 

CaSAPS Carteira de Serviços da Atenção Primária à Saúde 

CNES Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde

CONASEMS Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde 

CONASS Conselho Nacional de Secretários de Estado de Saúde 

DANT Doenças e Agravos Não Transmissíveis

DATASUS Departamento de Informática do SUS  

DCNT Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

DSS Determinantes Sociais de Saúde

EAAB Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil

eSF Equipes de Saúde da Família 



DOENÇAS CRÔNICAS 
NÃO TRANSMISSÍVEIS

CAPÍTULO 1

9COLEÇÃO Enfrentamento de Doenças Crônicas Não Transmissíveis no Sistema Único de Saúde: Estratégias para profissionais de saúde

ESF Estratégia Saúde da Família
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A
s doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) constituem um dos maiores pro-
blemas de saúde pública já enfrentados pela humanidade. A Organização Mun-
dial de Saúde (OMS) define as DCNT como sendo as doenças cardiovasculares 

(cerebrovasculares, isquêmicas), as neoplasias, as doenças respiratórias crônicas e 
o diabetes mellitus. Além disso, outras doenças como as desordens mentais e neu-
rológicas, as doenças bucais, ósseas e articulares, as desordens genéticas e as pato-
logias oculares e auditivas são consideradas como doenças crônicas pela OMS por 
conta de sua longa duração e contribuição no sofrimento das pessoas, famílias e so-
ciedade (OMS, 2005). Ao longo desta coleção, nós abordaremos as principais DCNT, 
quais sejam: a obesidade, a hipertensão arterial e o diabetes mellitus. 

Em 2019, as DCNT foram responsáveis por 38 milhões de mortes no mundo, o 
que corresponde a aproximadamente 73,6% de todas as mortes (WHO, 2021). No 
Brasil não é diferente, sendo as DCNT responsáveis por 74% das causas de morte em 
2020 (BRASIL, 2021a; WHO, 2020). 

No relatório sobre a saúde no Brasil publicado em 2019, as DCNT configuraram 
entre as 10 principais causas de morte prematura na população – mortes ocorridas 
em pessoas entre 30 e 69 anos (BRASIL, 2019). Dados da última pesquisa de Vigilân-
cia de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico 
(VIGITEL) revelaram que no conjunto das 26 capitais e o Distrito Federal, a frequ-
ência de excesso de peso foi de 57,5%, sendo ligeiramente maior entre homens 
(58,9%) do que entre mulheres (56,2%). Relativo à frequência de obesidade na po-
pulação adulta, a prevalência geral foi de 21,5%, com prevalência de 22,6% entre as 
mulheres e 20,3% entre os homens (BRASIL, 2021b).

CAPÍTULO 1

DOENÇAS CRÔNICAS 
NÃO TRANSMISSÍVEIS

Luma de Oliveira Comini, Helen Hermana Miranda Hermsdorff
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No que se refere ao diabetes mellitus, a pesquisa da VIGITEL mostrou que a fre-
quência de diabetes foi de 8,2%, sendo também mais prevalente entre as mulheres 
(9,0%) do que entre os homens (7,3%) (BRASIL, 2021b). Em relação à hipertensão 
arterial, os resultados da VIGITEL mostraram que a prevalência geral foi de 25,2%, 
sendo mais prevalente entre as mulheres (26,2%) do que entre os homens (24,1%). 
A pesquisa também apontou Belo Horizonte como a cidade com a maior prevalência 
de hipertensão arterial, 30,1% (BRASIL, 2021b). 

O aumento crescente nas prevalências das DCNT ocorre por uma multiplicidade 
de fatores de risco, que têm relação com as transições epidemiológica, nutricional 
e demográfica (MALTA et al., 2020a). Esses fatores de risco podem ser classificados 
como: não modificáveis, aqueles relacionados à idade, a hereditariedade, o sexo 
e a etnia: e modificáveis, que têm relação com o comportamento humano como 
é o caso da alimentação e hábitos de vida não saudáveis, tabagismo, uso abusivo 
de álcool e o estresse (MALTA et al., 2021; CARDOSO et al., 2020). Quando existe 
a presença de dois ou mais fatores de risco, a ocorrência de DCNT e de doenças 
cardiovasculares tem risco aumentado de ocorrer, contribuindo para o aumento da 
taxa de mortalidade geral e da mortalidade por causas específicas (FRANCISCO; DE 
ASSUMPÇÃO; MALTA, 2019). Os principais fatores de risco para as DCNT classifica-
dos como modificáveis ou não modificáveis estão descritos na Figura 1.

A rápida velocidade com que esses fatores de risco têm estado presentes está 
associada ao envelhecimento, ao contínuo estado de vulnerabilidade social e econô-
mica, e às mudanças de comportamento generalizadas da população, que contam, 
principalmente, com sete condições (WHO, 2018; OMS, 2016).

Fica claro, a partir do exposto na Figura 2, que a alimentação assume um papel 
indispensável na gênese e manutenção das DCNT. A má nutrição, em todas as suas 
formas – desnutrição, carências nutricionais específicas, sobrepeso e obesidade, 
além das DCNT que se associam à má alimentação – representa uma carga dupla 
para os sistemas de saúde devido às suas consequências diretas na saúde e indiretas 
decorrente das doenças crônicas associadas (NILSON et al., 2020).

SAIBA MAIS!
Para maior detalhamento acesse o relatório completo 
SAÚDE BRASIL 2018: Uma análise da situação de saúde 
e das doenças e agravos crônicos: desafios e perspecti-

vas. Clique para acessar.

https://bit.ly/3IELcjM
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RISCO PARA AS 

DCNT

Figura 1: Fatores de risco modificáveis e não modificáveis para as DCNT.
Fonte: Elaboração própria.

Figura 2: Mudanças no comportamento populacional que elevam o risco de DCNT.
Fonte: Elaboração própria.

Falta de conscientização por parte da população sobre os efeitos negativos dos 
fatores de risco para as DCNT 
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Expansão do comércio mundial e dos mercados consumidores

Alto custo de alimentos considerados saudáveis

Rápida urbanização

Dificuldade de acesso a alimentos saudáveis 

Disponibilidade crescente e promoção intensiva de produtos não saudáveis 1

2

3

4
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6
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Sendo assim, as mudanças ocorridas no padrão alimentar e no estilo de vida 
da população proporcionaram um aumento significativo na prevalência de excesso 
de peso e obesidade, considerada como um dos principais fatores de risco para as 
DCNT (MALTA et al., 2021). A Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) confirma 
esses achados em sua última edição, quando constata um baixo consumo de alimen-
tos ricos em fibras, como frutas, verduras e leguminosas saindo de 16,0% na POF 
2008-2009 para 21,8% na POF 2017-2018, e alto consumo de alimentos ricos em 
gordura saturada, açúcar e sal, apesar da redução ligeira no consumo de refrigeran-
tes (IBGE, 2020). Dentro desse contexto, os determinantes sociais de saúde (DSS), 
como educação, ocupação, renda, gênero e etnia, contribuem largamente para o 
aumento das DCNT e da sua morbimortalidade (SCHMIDT et al., 2011). Leia mais 
sobre os DSS no 2º e-book dessa série.

Para além de suas consequências biológicas, as DCNT produzem consequências 
socioeconômicas importantes e impactam negativamente no desenvolvimento so-
cial e econômico dos países (ABEGUNDE et al., 2007).  Nilson et al. (2020) constata-
ram que os custos diretos atribuíveis às DCNT somaram, em 2018, R$ 3,45 bilhões de 
reais – considerando gastos do Sistema Único de Saúde (SUS) com hospitalizações, 
medicamentos e procedimentos ambulatoriais que, por sua vez, sobrecarregam o 
sistema de saúde e oneram a economia com possíveis perdas de produtividade de-
correntes de mortalidades e aposentadorias precoces, absenteísmo e presenteísmo. 

Vale ressaltar que as populações que mais sofrem com as DCNT são as de baixa 
renda. Isso porque elas estão mais expostas aos fatores de risco, têm menos acesso 
aos serviços de saúde e às práticas de promoção à saúde e de prevenção das doen-
ças (MALTA et al., 2020b; MALTA et al., 2017; ABEGUNDE et al., 2007). Com isso, as 
pessoas em condições de maior vulnerabilidade social têm prejuízos decorrentes 
de diferenças socioeconômicas, ampliando suas incapacidades e a iniquidade em 
saúde (MALTA et al., 2019; MALTA et al., 2017).

SAIBA MAIS!
No nosso livro digital Promoção da saúde e redu-
ção de riscos das doenças crônicas não transmis-

síveis no Sistema Único de Saúde é possível entender melhor 
sobre o tema. Clique para acessar.

https://renobufv.wixsite.com/gestao-1
https://renobufv.wixsite.com/gestao-1%0D
https://www.renobmg.ufv.br/repositorio-cientifico/
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Apenas a prevenção primária é capaz de limitar o número futuro de pessoas com 
DCNT. As políticas de prevenção primária para DCNT devem ser multisetoriais, indo 
além do setor de saúde e requerendo ações governamentais, como controle do taba-
co e do álcool, segurança ambiental e promoção da produção de alimentos saudáveis 
(HIRSCHMANN et al., 2020; OMS, 2016). Além disso, as intervenções que abordam múl-
tiplos fatores de risco podem ter um impacto maior do que aquelas focadas em com-
portamentos isolados (KVAAVIK et al., 2010; GOLDSTEIN; WHITLOCK; DEPUE, 2004). 

No Brasil, tendo em vista a necessidade de elaborar um novo documento que 
reafirme e amplie as propostas para o enfrentamento das DCNT e que incorpore 
a nova pactuação mundial para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS), o Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças 
Crônicas e Agravos Não Transmissíveis no Brasil 2021-2030, foi reformulado e foram 
estabelecidas cinco metas para o enfrentamento das DCNT, bem como 10 metas 
para os fatores de risco para essas enfermidades, a serem cumpridos no Brasil até 
2030, como pode ser observado na Figura 3, A e B (BRASIL, 2021c). 
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Figura 3: Metas estabelecidas para as Doenças Crônicas Não Transmissíveis (A) e para seus fatores de risco (B) 
de acordo com o plano de Dant (Brasil-2021-2030).

Fonte: Elaboração própria.
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O plano apresenta, ainda, uma série de recomendações para o seu uso com o 
objetivo de potencializá-lo tanto na vigilância em saúde quanto nos outros serviços 
e setores de saúde, como nas áreas de educação, de esporte e lazer, do meio am-
biente, da proteção social, entre outras. Sendo assim, ele se apresenta como uma 
diretriz para a prevenção dos fatores de risco para as doenças e agravos não trans-
missíveis (DANT) e para a promoção da saúde da população, tendo como premissas 
a criação e o fortalecimento de programas e políticas intersetoriais, a organização 
em rede dos serviços, o estabelecimento da governança nos processos, a tomada 
de decisão baseada em evidências, o controle social e a inovação na gestão, nos 
serviços de saúde e na pesquisa, tudo isso em prol da redução das desigualdades 
em saúde (BRASIL, 2021). 
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eletrônico]. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2021b. 115p. Disponível em: 
https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/publi-
cacoes-svs/vigitel/relatorio-vigitel-2020-original.pdf/view#:~:text=POR%20
INQU%C3%89RITO%20TELEF%C3%94NICO-,VIGITEL%20BRASIL%202020%20
%2D%20VIGIL%C3%82NCIA%20DE%20FATORES%20DE%20RISCO%20E%20
PROTE%C3%87%C3%83O,no%20Distrito%20Federal%20em%202020.  Acesso 
em: 09 nov. 2021.
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P
ara promover o bem-estar da população, o Estado utiliza de políticas públicas 
que visam a solucionar os problemas da sociedade a partir da melhoria da saú-
de, da educação, da economia e do meio ambiente. Entende-se por política 

pública, todas as ações e decisões do governo que traduzem as intenções de atu-
ação do Estado e orientam o planejamento dos programas, projetos e atividades 
relacionados ao interesse público, no que tange a um determinado tema (LOPES; 
AMARAL, 2008; ALVES et al., 1999). Podemos afirmar, portanto, que as políticas pú-
blicas afetam a todos os indivíduos, independente de escolaridade, sexo, religião, 
raça ou nível de renda (MOLON; BITTENCOURT, 2020).

O formulador da política pública deve identificar, compreender e selecionar as 
principais demandas e expectativas da população, visando garantir a execução de 
serviços de saúde, da educação, do meio ambiente, da habitação, da assistência 
social, do lazer, dentre outros presentes no dia a dia da sociedade (RODRIGUES; 
MARIANO, 2021).

Busca-se, portanto, permitir o acesso da população em geral à discussão, à im-
plementação e à avaliação das políticas, em um processo de construção coletiva, 
viabilizando, dessa forma, a participação efetiva de órgãos públicos, da iniciativa 
privada, de entidades representativas, dos profissionais e da sociedade civil (LOPES; 
AMARAL, 2008; ALVES et al., 1999).

Nessa perspectiva, as Conferências de Saúde e os Conselhos de Saúde foram ins-
tituídos como instâncias colegiadas para a participação social na gestão do SUS; a 
Comissão Intergestores Tripartite na direção nacional do SUS; e as Comissões Inter-
gestores Bipartites na direção estadual. Ademais, conforme apontado por Lucchese 
et al. (2004), os órgãos colegiados nacionais de representação política dos gestores 
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das ações e serviços nos estados e municípios foram fortalecidos – o Conselho Na-
cional de Secretários de Estado de Saúde (CONASS) e o Conselho Nacional de Secre-
tários Municipais de Saúde (CONASEMS). 

As políticas públicas em saúde, em especial, consistem na organização das fun-
ções públicas governamentais para a promoção, a proteção e a recuperação da saú-
de dos indivíduos e da coletividade. Considerando um enfoque abrangente de saú-
de, em uma perspectiva de desenvolvimento social, as medidas de redução de risco 
de doenças e promoção da saúde tendem a ultrapassar o indivíduo e as famílias, 
alcançando os ambientes físico, sócio-cultural e político (LUCCHESE et al., 2004).

O cerne de uma política é constituído pelo seu propósito, suas diretrizes e pela 
definição de responsabilidades das esferas de governo e dos órgãos envolvidos (AL-
VES et al., 1999). No Brasil, as políticas públicas de saúde se orientam, desde 1988, 
conforme a Constituição Federal promulgada nesse ano, que estabelece os princí-
pios, as diretrizes e as competências gerais do SUS, em uma perspectiva nacional. 
Devem estar em conformidade, ainda, com o que dispõe a Lei Orgânica da Saú-
de (Leis 8080/1990 e 8142/90), que tratam sobre as condições para a promoção, a 
proteção e a recuperação da saúde, e sobre a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes.

A complexidade e multidisciplinaridade dos problemas de saúde atuais, somados 
à concepção ampliada de saúde adotada na Constituição, vêm exigindo dos formu-
ladores de políticas a interlocução com outros setores na busca da construção de 
ambientes sociais e físicos comprometidos com a saúde. As exigências em torno da 
saúde passam a ser compatibilizadas às exigências de trabalho, renda, educação, 
lazer e cultura da população (LUCCHESE et al., 2004). 

Nesse sentido, como resposta ao cenário atual das DCNT, o Ministério da Saúde 
tem implementado importantes políticas de enfrentamento dessas condições, com 
destaque para a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) e Política Nacional 
de Alimentação e Nutrição (PNAN), que englobam importantes iniciativas, como o 
Guia Alimentar para a População Brasileira, a Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil 
(EAAB), o Programa Crescer Saudável, o Programa Academia da Saúde, a Estratégia 
Nacional para a Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil (PROTEJA) e outros. 

Ademais, é fundamental ressaltar a importância da Atenção Primária à Saúde 
(APS) no controle dessas condições crônicas, uma vez que trabalha com território 
definido, população adstrita, realizando ações de promoção, de vigilância em saúde, 
de prevenção e assistência, além de acompanhamento longitudinal dos usuários. 
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Portanto, outra política que merece destaque e conhecimento por parte dos profis-
sionais é a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB).

Quadro 1: Políticas importantes no manejo das DCNT

Política de Saúde Importância no manejo das DCNT

Política Nacional de 
Atenção Básica (PNAB)

Essa política tem o objetivo de estabelecer diretrizes organizacionais da 
APS, zelando pelos princípios do SUS e visando à expansão nacional da 
Estratégia Saúde da Família (ESF). Considerando a importância da com-
preensão da organização do sistema de saúde para a elaboração e imple-
mentação de protocolos clínicos e fluxos assistenciais, com vistas a garantir 
o cuidado integral e a longitudinalidade do cuidado dos indivíduos com 
DCNT, é fundamental que os profissionais tenham conhecimento dessa 
política. 

Política Nacional de 
Promoção da Saúde 
(PNPS)

O objetivo central é promover a qualidade de vida e reduzir a vulnerabi-
lidade e os riscos à saúde relacionados aos seus determinantes e condi-
cionantes – modos de viver, condições de trabalho, habitação, ambiente, 
educação, lazer, cultura, acesso a bens e serviços essenciais. Considerando 
a importância dos hábitos de vida e a influência do ambiente nas escolhas 
alimentares e, consequentemente, o impacto na condição de saúde, essa 
política se faz fundamental no manejo das doenças crônicas. Pensando em 
facilitar o processo de implementação  no território, o Ministério da Saúde 
lançou o documento Recomendações para a operacionalização da Políti-
ca Nacional de Promoção da Saúde (PNPS). 

Política Nacional 
de Alimentação e 
Nutrição (PNAN)

No Brasil, a alimentação, assim como a saúde, é um direito constitucional. 
O propósito da PNAN é a melhoria das condições de alimentação, nutri-
ção e saúde da população brasileira, a partir da promoção de práticas ali-
mentares adequadas e saudáveis, da vigilância alimentar e nutricional, da 
prevenção e do cuidado integral dos agravos relacionados à alimentação 
e à nutrição. Considerando a relevância dos hábitos alimentares para o 
desenvolvimento de DCNT, é possível compreender a importância dessa 
política no manejo dessas condições. O Ministério da Saúde lançou, em 
2022, a Matriz para Organização dos Cuidados em Alimentação e Nutrição 
na Atenção Primária à Saúde, para dar maior visibilidade à importância 
do processo contínuo e ininterrupto do cuidado nutricional ao longo da 
vida. Nesse material, os profissionais encontram um conjunto de elemen-
tos fundamentais e mobilizadores para organizar e garantir uma melhor 
oferta de cuidados em Alimentação e Nutrição, enquanto parte da atenção 
integral à saúde  para a população do seu território.

Fonte: Adaptado de Brasil, 2018; Brasil, 2013 e Brasil, 2012.

SAIBA MAIS!
Para maior detalhamento acesse o documento completo 
Recomendações para a operacionalização da Política 
Nacional de Promoção da Saúde (PNPS). Disponível aqui.

https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MjA3MQ%3D%3D
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2.1. Política Nacional de Atenção Básica (PNAB)

A APS é definida pela PNAB como um conjunto de ações em saúde, de âmbito 
individual ou coletivo, que envolve ações de promoção, prevenção, tratamento, re-
abilitação, redução de danos, cuidados paliativos e vigilância em saúde (Figura 4). 
A APS atende às diversas necessidades e dimensões do indivíduo, considerando-as 
em sua totalidade e inserção cultural, por meio de um cuidado multiprofissional 
com gestão qualificada. As ações realizadas são dirigidas à população em território 
definido, sobre a qual as equipes devem assumir responsabilidade sanitária. 

Vigilância em saúde Diagnóstico e tratamento

Prevenção de agravos

Promoção e proteção 
da saúde

Manutenção da saúde

Reabilitação e 
redução de danos

ATENÇÃO 
PRIMÁRIA À 

SAÚDE

Figura 4: Ações da Atenção Primária à Saúde.
Fonte: Adaptado de Brasil, 2017.

FIQUE LIGADO!
Para a PNAB, a Atenção Básica e a Atenção Primária à Saúde são considera-
das termos equivalentes. Portanto, isso deve ser considerado durante a lei-

tura deste livro digital. 

A APS é o primeiro nível de atenção à saúde, considerada a principal porta de 
entrada do SUS. Um sistema de saúde baseado na APS está associado a uma melhor 
qualidade da atenção e menores custos. Isso porque ao proporcionar – para além 
de diagnóstico e tratamento – ações preventivas e de promoção da saúde, a APS 
possibilita um maior acesso aos serviços e a redução da utilização dos outros níveis 
de atenção de forma desnecessária (MENDES, 2015). 
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FIQUE LIGADO!
Apesar de a APS ser considerada a principal e preferencial porta de entrada 
do SUS, não quer dizer que ela seja a única. O indivíduo com DCNT pode ser 

captado na rede por outros serviços. Por exemplo, caso um indivíduo sofra um infarto 
devido a hipertensão arterial, ele entrará na rede por meio de outro nível de atenção. 
Ao dizer que a APS é a porta de entrada preferencial, considera-se que grande parte da 
demanda dos usuários (cerca de 80%) pode ser resolvida a partir dela, mas não todas 
as demandas. 

A regulação da APS era realizada por intermédio de portarias e normas publica-
das pelo Ministério da Saúde (MS) até 2006, ano em que o governo federal publicou 
a primeira PNAB para regulamentar a implementação e operacionalização da APS. 
A partir de então, a PNAB estabelece diretrizes e normas para a organização da APS 
em todo o território brasileiro, no âmbito do SUS, trazendo recomendações norte-
adoras para os serviços de saúde, para o processo de trabalho, para as atribuições 
dos profissionais, para a composição das equipes, para o financiamento do sistema, 
dentre outros (GOMES; GUTIÉRREZ; SORANZ, 2020; BRASIL, 2007).

A PNAB passou por duas revisões: uma em 2011, instituída pela portaria 2.488, 
de 21/10/2011; outra, em 2017, pela portaria 2.436, de 21/09/2017. A versão mais 
atual mantém a essência do documento anterior, ao mesmo tempo que incorpora 
inovações. A PNAB tem na Saúde da Família sua estratégia prioritária para expansão 
e consolidação da APS, mesmo que reconheça outras estratégias de caráter transi-
tório, já que estimulam a sua conversão em ESF.

A PNAB traz, ainda, os princípios (Quadro 2) e as diretrizes (Quadro 3) do SUS 
que devem ser operacionalizados na APS, sendo que o primeiro é referente aos va-
lores; e o segundo, à normas e estratégias.

Portaria nº 2.436/2017

Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes 
para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)

Figura 5: Portaria de aprovação da PNAB.
Fonte: Adaptado de Brasil, 2017.
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Quadro 2: Princípios do SUS e suas definições

Princípios Definição

Universalidade
Determina que todos os cidadãos brasileiros, sem distinção por sexo, raça, 
ocupação, ou outras características sociais ou pessoais, têm direito ao acesso 
universal e contínuo às ações e serviços de saúde, que devem ser resolutivos.

Equidade

Implica em oferecer um cuidado que reconhece que, apesar de todas as pes-
soas possuírem direito aos serviços de saúde, elas apresentam necessidades 
distintas, portanto é necessário tratar desigualmente os desiguais.
O objetivo desse princípio é minimizar desigualdades. 

Integralidade

É alcançada quando as necessidades de saúde da população adscrita são aten-
didas em todos os âmbitos e o usuário é entendido como um todo, inserido em 
seu contexto social. É necessária a articulação de diferentes áreas envolvidas 
na saúde para garantir a resolutividade do caso do usuário que está sendo 
acompanhado.

Fonte: Adaptado de Brasil, 2018; Brasil, 2013 e Brasil, 2012.

Quadro 3: Diretrizes do SUS e suas definições

Diretriz Explicação

Regionalização e 
Hierarquização

Organização do território em Regiões de Saúde, ou seja, recortes espaciais 
realizados de forma estratégica para que os serviços possam atender as ne-
cessidades específicas daquele território. 
A hierarquização está relacionada com o modelo de organização da Redes de 
Atenção à Saúde (RAS), de acordo com níveis de complexidade.

Territorialização
Envolve não apenas espaço geográfico, mas todos os determinantes de saúde 
envolvidos com aquele espaço, onde são realizadas ações estratégicas desti-
nadas a vigilância, promoção, prevenção, proteção e recuperação da saúde.

População adscrita População presente no território da unidade de saúde, proporcionando o es-
tabelecimento de vínculo com a equipe.

Cuidado centrado 
na pessoa

Cuidado construído de forma conjunta pelo profissional e paciente, de acordo 
com suas necessidades, de forma singular.

Resolutividade
A APS deve ser capaz de resolver a grande maioria dos problemas de saúde da 
população, a partir da compreensão ampliada do processo saúde-doença, que 
considera os determinantes sociais. 

Longitudinalidade 
do cuidado

Acompanhamento do usuário ao longo do tempo, envolvendo a criação de 
vínculo com os profissionais da APS.

Coordenação do 
cuidado

Elaborar, acompanhar e organizar o fluxo dos usuários entre os pontos de 
atenção da RAS.

Ordenação da rede
Reconhecimento e organização das necessidades de saúde da população, sob 
a responsabilidade da equipe, para realizar o planejamento de ações e servi-
ços da RAS.

Participação da 
comunidade

Estímulo da participação dos indivíduos, a partir da orientação comunitária 
das ações de saúde na APS, com o objetivo de ampliar a autonomia e capa-
cidade na construção do cuidado das pessoas e coletividades do território.

Fonte: Adaptado de Brasil, 2018; Brasil, 2013 e Brasil, 2012.
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2.1.1. Atribuições dos profissionais de saúde de acordo com a PNAB 

Cada categoria profissional apresenta a sua atribuição na APS de acordo com as 
disposições legais que regulamentam o exercício de cada profissão, apesar de algu-
mas atribuições serem comuns a todos os membros das equipes que atuam na APS, 
de acordo com os princípios e diretrizes apresentados anteriormente.

Por exemplo, para que a APS possa realizar a sua função de ordenar a RAS, é pre-
ciso reconhecer as necessidades de saúde da população sob sua responsabilidade, 
para que as ações sejam realizadas a partir das necessidades das pessoas. Devido a 
isso, entre as atribuições comuns aos profissionais está a participação no processo 
de territorialização e mapeamento da área de atuação da equipe, a partir da busca 
ativa, identificando grupos, famílias e indivíduos expostos a riscos e vulnerabilidades.

Em relação ao cuidado integral, é papel de todos os profissionais ofertá-lo à po-
pulação adscrita, prioritariamente no âmbito da UBS, por meio de ações de pro-
moção, proteção e recuperação da saúde, prevenção de doenças e agravos e da 
garantia de atendimento da demanda espontânea. E, quando necessário, no domi-
cílio e demais espaços comunitários (escolas, associações, entre outros), ofertando 
atenção especial às populações que apresentem necessidades específicas. O atendi-
mento ofertado deve ser humanizado, com realização da classificação de risco, para 
que os encaminhamentos sejam resolutivos.

A população adscrita deve, ainda, ser acompanhada ao longo do tempo, portan-
to, o profissional deve se responsabilizar por esses indivíduos, mantendo a coorde-
nação do cuidado mesmo quando necessitam de atenção em outros pontos do sis-
tema de saúde. Entretanto, para que o indivíduo também tenha autonomia quanto 
a sua saúde, é fundamental a realização de ações educativas quanto ao processo 
saúde-doença e o incentivo à participação da comunidade.

Além dessas, estão descritas outras atribuições comuns, como contribuir para 
o processo de regulação e acesso a partir da APS, prever os fluxos da RAS, instituir 
ações para segurança do paciente e propor medidas para reduzir os riscos e diminuir 
os eventos adversos, realizar busca ativa e notificar doenças e agravos de notificação 
compulsória, realizar atenção domiciliar, entre outros. 

Todas as atribuições comuns impactam direta ou indiretamente no cuidado aos 
indivíduos com DCNT, entretanto, o Quadro 4 destaca aquelas de maior importância 
para o funcionamento da linha de cuidado para essas condições, que será abordada 
no capítulo 3.
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Quadro 4: Atribuições gerais dos profissionais de saúde e relação com as DCNT

Atribuição Relação com DCNT

Participar do processo 
de territorialização e 
mapeamento da situação 
de saúde dos indivíduos do 
território

Deve ser realizada por meio da busca ativa, bem como por atendimen-
to à demanda espontânea. Conhecer a prevalência das DCNT no terri-
tório é fundamental para subsidiar o planejamento de futuras ações. 
Utilizar o Sistema de Informação para registro é de suma importância 
para acompanhamento dos dados.

Realizar o cuidado integral 
à saúde da população 
adscrita, de acordo com 
suas necessidades

O cuidado deve ser realizado de forma individual e coletiva. Para aten-
der a demanda das DCNT, o Projeto Terapêutico Singular (PTS), con-
sulta compartilhada, trabalho com grupos, entre outros, são opções 
estratégicas, uma vez que buscam a integração de diferentes áreas 
técnicas e formações. O cuidado multiprofissional é fundamental, con-
siderando a complexidade dessas condições. Os profissionais devem, 
ainda, identificar parceiros e recursos na comunidade que possam 
potencializar ações intersetoriais. O cuidado integral envolve ações de 
prevenção, proteção e recuperação em saúde.

Participar do acolhimento 
aos usuários, propor-
cionando atendimento 
humanizado

O atendimento humanizado é fundamental, visto que os indivíduos 
com DCNT já estão expostos ao estigma que envolve a sua condição 
de saúde. A classificação de risco de acordo com protocolos clínicos e 
a identificação das necessidades de cada usuário de acordo com sua 
realidade e inserção sociocultural, são atividades fundamentais nesse 
processo.

Responsabilizar-se pelo 
acompanhamento da 
população adscrita ao 
longo do tempo

Diferente de condições agudas, que muitas vezes exigem uma inter-
venção pontual e linear, as DCNT demandam o acompanhamento ao 
longo do tempo. Para tal, os profissionais devem criar vínculo com os 
indivíduos, permitindo, assim, a longitudinalidade do cuidado, mesmo 
que os indivíduos sejam encaminhados para outros pontos da rede. 
O cadastramento dos indivíduos e famílias no Sistema de Informação, 
bem como a atualização constante dos dados, é importante para man-
ter esse vínculo.

Contribuir para definição 
e ordenação de fluxos 
assistenciais

A definição de fluxos auxilia na redução de encaminhamentos desne-
cessários. Portanto, a elaboração e a implementação de protocolos e 
diretrizes clínicas e terapêuticas para a ordenação desses fluxos, são 
ações importantes.

Participar de reuniões de 
equipes e atividades de 
educação permanente e 
continuada

Considerando a complexidade das DCNT, os profissionais devem estar 
em constante atualização para buscar a readequação dos processos de 
trabalho para atender a essa demanda. As reuniões de equipes devem 
ser um espaço para planejamento e avaliação sistemática das ações, 
em conjunto, a partir da utilização dos dados disponíveis. 

Realizar ações de 
educação em saúde à 
população adstrita e 
promover a mobilização 
e a participação da 
comunidade

O autocuidado é fundamental nas DCNT e, para tal, é necessário que 
os indivíduos tenham informação e autonomia em relação à sua saúde. 
A educação em saúde pode se dar a partir do estímulo a conselhos/
colegiados, constituídos de gestores locais, profissionais de saúde e 
usuários.

Fonte: Adaptado de Brasil, 2018; Brasil, 2013 e Brasil, 2012.
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SAIBA MAIS!
Para conferir todas as atribuições profissionais, bem como 
as responsabilidades do governo, da União, dos Estados, 

Municípios e do Distrito Federal, acesse a Portaria nº 2.436, de 21 
de setembro de 2017, na íntegra! Disponível aqui.

2.1.2. Atributos essenciais e derivados da APS 

Para que a APS siga suas premissas e cumpra com o seu papel de ordenar a RAS e 
ofertar serviço de qualidade para a população, é necessário seguir alguns atributos 
(Figura 6) que orientam a organização do sistema no panorama mundial (OLIVEIRA; 
PEREIRA, 2013). 

Atributos 
essencias

Atributos 
derivados

Atenção Primária 
à Saúde

Acesso ao primeiro contato

Orientação familiar

Integralidade

Orientação comunitária

Longitudinalidade

Competência cultural

Coordenação

Figura 6: Atributos da Atenção Primária.
Fonte: Adaptado de Brasil, 2017.

Acesso de primeiro contato: acessibilidade e utilização do serviço de saúde como fonte 
de cuidado a cada novo problema ou novo episódio de um mesmo problema para os 
quais se procura a saúde. Nesse caso, aquele serviço é o primeiro a ser procurado em 
caso de alguma necessidade de saúde. 

Longitudinalidade: a existência de uma fonte continuada de atenção, gerando vínculo 
com o usuário que a utiliza ao longo do tempo. Ou seja, a existência do aporte regular de 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html
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cuidados pela equipe de saúde e sua utilização pelo usuário ao longo do tempo, gerando 
relação mútua de confiança entre a equipe de saúde e os indivíduos.  

Integralidade: abrange o conjunto de ações e serviços de promoção, prevenção, cura, 
cuidado e reabilitação que as equipes de saúde devem oferecer para que todas as neces-
sidades da população adscrita sejam atendidas. Ou seja, os serviços prestados para que 
os indivíduos recebam atenção integral.

Coordenação da atenção: oferta de ações e serviços de saúde ao usuário, de forma arti-
culada, para atender às suas necessidades nos diferentes pontos da RAS. O provedor de 
atenção primária deve ser capaz de integrar todo cuidado que o paciente recebe a partir 
da coordenação entre os serviços.

Orientação familiar: o contexto familiar deve ser considerado na avaliação individual 
por meio do uso de ferramentas de abordagem familiar, uma vez que fatores familiares 
podem estar relacionados à origem e ao cuidado das condições de saúde. 

Orientação comunitária: o reconhecimento das necessidades em saúde da comunida-
de, por parte dos serviços de saúde, utilizando dados epidemiológicos e o contato direto 
com a comunidade. Envolve também o planejamento de ações de acordo com esse co-
nhecimento.

Competência cultural: adaptação dos profissionais e equipes de saúde em relação às 
características culturais da população adscrita, visando a facilitar a relação e a comuni-
cação.

Um serviço de atenção básica dirigido à população geral pode ser considerado 
provedor de atenção primária na sua comunidade adscrita e de atenção integral, do 
ponto de vista biopsicossocial, quando apresenta os quatro atributos essenciais, au-
mentando o poder de interação com os indivíduos; enquanto a prática dos atributos 
derivados, aumenta o poder de interação com a comunidade (BRASIL, 2010). 

Na prática, portanto, é necessário inserir a APS nos processos de avaliação em 
saúde para saber se, de fato, os atributos estão sendo cumpridos, visto que eles re-
presentam importantes indicadores de qualidade da APS. A partir da avaliação dos 
atributos é possível identificar as fragilidades, o que colabora para a reflexão acerca 
das práticas em saúde, a fim de nortear a elaboração e a reorientação de políticas 
e programas na APS. Portanto, essa avaliação tem como objetivo o fortalecimento 
dos serviços e deve ser feita tanto por parte dos profissionais e gestores de saúde, 
quanto por parte dos usuários (MACHADO ., 2021; GONTIJO et al., 2017). 

O instrumento Primary Care Assessment Tool (PCATool), originário dos Estados 
Unidos e validado em outros países, incluindo o Brasil, tem sido globalmente utili-
zado para realizar a avaliação desses atributos. Quando a avaliação é considerada 
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satisfatória, podemos perceber uma APS sólida, com ações desenvolvidas de forma 
resolutiva (GONTIJO et al., 2017).

Outra forma de avaliação da APS é por meio do instrumento do Programa de Me-
lhoria do Acesso e da Qualidade (PMAQ), que tem como objetivo incentivar os gestores 
e as equipes a melhorar a qualidade dos serviços de saúde oferecidos aos indivíduos 
do território, com garantia de um padrão de qualidade comparável nacional, regional 
e localmente. Para tal, é proposto um conjunto de estratégias – de qualificação, acom-
panhamento e avaliação do trabalho das equipes de saúde – que permite maior trans-
parência e efetividade das ações governamentais direcionadas à APS (BRASIL, 2015).

Tratando-se da avaliação da atenção especificamente para as DCNT, o Questio-
nário de Avaliação da Atenção a Doenças Crônicas (Assessment of Chronic Illness 
Care - ACIC) tem sido proposto para ser utilizado pelas equipes de saúde com os 
objetivos de: 

1. identificar áreas para a melhoria da atenção em doenças crônicas antes da 
implementação de ações/projetos de melhoria de qualidade;

2. avaliar o nível e a natureza das melhorias feitas em resposta às intervenções 
adotadas.

O ACIC aborda os elementos básicos para melhorar o manejo das DCNT na comu-
nidade, no sistema de saúde (instituições e unidades), na prática clínica e no nível do 
paciente. Então, o que fazer em cada área?

COMUNIDADE: É fundamental a formação de parcerias intersetoriais, com programas 
estatais, escolas, igrejas, clubes e outras instituições, visando aprimorar a cobertura dos 
serviços de atenção à saúde.

SISTEMA DE SAÚDE: Para atender de forma adequada os indivíduos com DCNT, faz-se 
necessário realizar adaptações no sistema de saúde, originalmente criado com foco para 
o atendimento pontual ou de urgência, típico de condições agudas. Para tal, é necessário 
buscar o aprimoramento dos processos de trabalho, a definição de fluxos, a oferta de 
informações atualizadas aos profissionais, entre outros.

PRÁTICA CLÍNICA: A prática clínica deve ser baseada em protocolos, validados por evi-
dência científica, de fácil aplicação por parte dos profissionais na rotina de trabalho. 
As informações devem ser registradas em um sistema de informação que subsidiará as 
avaliações do território.

PACIENTE: Ao colocar o paciente como foco, devemos pensar no autocuidado, que visa a 
empoderar e promover a responsabilidade do indivíduo por sua saúde. Com o autocuidado, 
os indivíduos com DCNT e suas famílias, têm o papel central no manejo da sua condição. 
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2.1.3. Carteira de Serviços da Atenção Primária à Saúde (CaSAPS)

A PNAB também estabeleceu em suas diretrizes a necessidade de definir um es-
copo dos serviços a serem ofertados, com o objetivo de garantir a coordenação do 
cuidado e a ampliação do acesso. Nesse sentido, a CaSAPS é um documento que 
responde a essa orientação (BRASIL, 2017).

A CaSAPS foi lançada pela Secretaria de Atenção Primária à Saúde, do Ministério 
da Saúde, em 2019, com a finalidade de apresentar o amplo escopo de ações e ser-
viços clínicos e de vigilância em saúde que podem ser ofertados no âmbito da APS, 
tendo em vista que os indivíduos recebam atenção integral. Esse material serve de 
subsídio para que os profissionais possam tomar decisões e, ao mesmo tempo, in-
forma os indivíduos dos serviços disponíveis na APS (BRASIL, 2020).

De acordo com as necessidades de cada município, o gestor poderá acrescentar, 
retirar ou reformular os itens apresentados na CaSAPS. Ademais, as regulamenta-
ções dos conselhos profissionais devem ser respeitadas na realização de procedi-
mentos e ações. Os profissionais devem possuir habilidades individuais para realizar 
tais ações e devem, ainda, receber capacitações para o desempenho.  

As ações e serviços são apresentadas em tópicos no documento, sendo divididas 
nas sessões: “Vigilância em Saúde e Promoção à Saúde”, “Atenção e Cuidados Cen-
trados na Saúde do Adulto e do Idoso”, “Atenção e Cuidados Centrados na Saúde da 
Criança e do Adolescente”, “Procedimentos na APS” e “Atenção e Cuidados Relacio-
nados à Saúde Bucal”.

Considerando as DCNT, diversas ações e serviços apresentados estão direta ou 
indiretamente relacionados com o seu controle, destacando-se a análise epidemio-
lógica da situação local, o aconselhamento para introdução da alimentação comple-
mentar aos seis meses de vida, o estímulo à adoção de hábitos saudáveis, a promo-
ção e apoio ao aleitamento materno exclusivo, a assistência da mulher no pré-natal, 
puerpério e climatério, o rastreamento e acompanhamento de DM2 em adultos as-
sintomáticos, entre diversos outros. 

SAIBA MAIS!
É fundamental que os profissionais conheçam a CaSAPS e os 
serviços ofertados em seu município e em sua unidade, para 

garantir o encaminhamento profissional adequado. Você conhece os 
serviços ofertados em sua unidade? Clique aqui para saber mais. 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/casaps_versao_profissionais_saude_gestores_completa.pdf
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DCNT
Rastreamento e 

acompanhamento 
de DM2 em adultos 

assintomáticos

Aconselhamento 
para introdução 
da alimentação 
complementar 

Estímulo 
a adoção 

de hábitos 
saudáveis

Assistência da 
mulher no pré-

natal, puerpério e 
climatério

Promoção e apoio 
ao aleitamento 

materno exclusivo

Análise 
epidemiológica 

Figura 7: Ações e serviços relacionados ao controle das DCNT.
Fonte: Elaboração própria.

2.2. Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS)

O processo saúde-adoecimento é decorrente de múltiplos e complexos aspectos, 
sendo resultado dos modos de organização da produção, do trabalho e da socieda-
de em determinado contexto histórico. Entretanto, tradicionalmente, os hábitos de 
vida muitas vezes têm sido abordados em uma perspectiva individualizante, na qual 
os sujeitos são considerados os responsáveis únicos pelo processo saúde-adoeci-
mento ao longo da vida (BRASIL, 2018; BRASIL, 2010).

Propõe-se, então, que as intervenções em saúde ampliem o seu escopo, voltan-
do o olhar para além do indivíduo. As intervenções devem visar também o ambiente 
e seus determinantes, atuar sobre as condições de vida e favorecer a ampliação 
de escolhas saudáveis por parte dos sujeitos e das coletividades no território onde 
vivem e trabalham. Sendo assim, o setor de Saúde tem o desafio de buscar a inter-
setorialidade, visando a articulação dos setores na busca pela corresponsabilização 
à garantia da saúde como direito humano (BRASIL, 2010). 

Nesse contexto, a promoção da saúde se apresenta como um mecanismo de 
fortalecimento e implantação de uma política transversal, integrada e interseto-
rial, que faça dialogar sujeito/coletivo, público/privado, estado/sociedade, clínica/
política, setor sanitário/outros setores. O Ministério da Saúde propõe, portanto, 
a Política Nacional de Promoção da Saúde em um esforço para o enfrentamento 
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dos desafios de produção da saúde, considerando um cenário sócio-histórico cada 
vez mais complexo. Um primeiro documento foi apresentado em 2002, sua insti-
tucionalização aprovada em 2006 pela Portaria MS/GM nº 687/2006 e redefinida 
pela Portaria nº 2.446, de 11 de novembro de 2014. A Portaria nº 2.446/2014 foi 
revogada pela Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017, que 
consolida as normas sobre as políticas nacionais de saúde do SUS (BRASIL, 2018; 
DIAS et al., 2018).

A PNPS revisada aponta a necessidade de articulação com outras políticas públi-
cas para fortalecê-la – PNAB, PNAN, Política Nacional de Humanização (Humaniza 
SUS), Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) e outras 
– em virtude da impossibilidade de o setor sanitário responder sozinho ao enfrenta-
mento dos determinantes e condicionantes da saúde.

O objetivo da PNPS é promover a equidade e a melhoria das condições e dos mo-
dos de viver, ampliando a potencialidade da saúde individual e coletiva e reduzindo 
vulnerabilidades e riscos à saúde decorrentes dos determinantes sociais, econômi-
cos, políticos, culturais e ambientais. Em outras palavras, é o conjunto de ações e 
estratégias para garantir que os indivíduos tenham acesso à saúde. 

SAIBA MAIS!
Além do objetivo geral, a PNPS apresenta 13 objetivos 
específicos, que podem ser acessados aqui.

A PNPS apresenta, ainda, oito temas prioritários para atuação. O Quadro 5 traz 
os temas que estão relacionados às DCNT de forma mais direta e exemplos de 
ações que podem ser realizadas para alcançar cada um deles. Apesar de desta-
car esses temas, devemos saber que ao considerar a promoção da saúde em seu 
conceito ampliado, todos os temas impactam, de certa forma, no manejo dessas 
condições.

https://bit.ly/3NIcVnx
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Quadro 5: Temas prioritários da PNPS relacionados ao manejo das DCNT e exemplos de ações a serem 
realizadas

Tema Ações

Formação e educação 
permanente
Mobilizar, sensibilizar e 
promover capacitações para 
gestores, trabalhadores da 
Saúde e de outros setores 
para o desenvolvimento 
de ações de educação em 
promoção da saúde.

• Discutir a proposta da PNPS e estimular a inclusão do tema nas grades 
curriculares;

• propor indicadores para avaliar a implementação da PNPS no município;
• disseminar os resultados das avaliações para gestores, técnicos e profis-

sionais da APS.

Alimentação adequada e 
saudável
Promover ações relativas 
à alimentação adequada 
e saudável, visando à 
promoção da saúde e à 
segurança alimentar e 
nutricional.

• Formular, implementar e avaliar políticas públicas que garantam o aces-
so à alimentação saudável;

• articular intersetorial no âmbito dos conselhos de segurança alimentar, 
visando fortalecer a agricultura familiar; 

• articular e mobilizar os setores público e privado para a adoção de am-
bientes que favoreçam a alimentação saudável em escolas, creches, lo-
cais de trabalho e outros;

• regular a publicidade de alimentos;
• disseminar a alimentação saudável baseado no Guia Alimentar;
• produzir e distribuir o material sobre a alimentação;
• Estimular ações de empoderamento do consumidor para o entendimen-

to e uso prático da rotulagem nutricional dos alimentos.

Práticas corporais e ativida-
des físicas
Promover ações, aconse-
lhamento e divulgação de 
práticas corporais e de ativi-
dades físicas, incentivando a 
melhoria das condições dos 
espaços públicos.

• Ofertar práticas corporais/atividade física como caminhadas, prescrição 
de exercícios, práticas lúdicas, esportivas e de lazer, na APS;

• incentivar articulações intersetoriais para a melhoria das condições dos 
espaços públicos para a realização de práticas corporais/atividades físi-
cas (urbanização dos espaços públicos; criação de ciclovias e pistas de 
caminhadas; segurança, entre outros);

• resgatar as práticas corporais/atividades físicas de forma regular nas es-
colas, universidades e demais espaços públicos;

• desenvolver e divulgar estudos que comprovem a efetividade de estraté-
gias de práticas corporais/atividades físicas no manejo das DCNT.

Enfrentamento ao uso do 
tabaco e de seus derivados
Promover, articular e 
mobilizar ações para 
redução e controle do uso 
do tabaco.

• Realizar ações educativas de sensibilização da população para a promo-
ção de “comunidades livres de tabaco”;

• mobilizar e incentivar as ações contínuas por meio de canais comunitá-
rios (unidades de saúde, escolas e ambientes de trabalho) capazes de 
manter um fluxo contínuo de informações sobre o tabagismo, seus ris-
cos para quem fuma e os riscos para todos que convivem com ela;

• articular com o MEC/secretarias estaduais e municipais de educação o 
estímulo à iniciativa de promoção da saúde no ambiente escolar.

Enfrentamento do uso abu-
sivo de álcool e de outras 
drogas
Promover, articular e 
mobilizar ações para 
redução do consumo 
abusivo de álcool e de 
outras drogas.

• Produzir e distribuir material educativo para orientar e sensibilizar a po-
pulação sobre os malefícios do uso abusivo do álcool;

• promover campanhas municipais em articulação com as agências de 
trânsito no alerta quanto às consequências de dirigir sob efeito do ál-
cool; 

• apoiar a restrição de acesso a bebidas alcoólicas de acordo com o perfil 
epidemiológico de dado território.

Fonte: Adaptado de Brasil, 2018; Brasil, 2010.
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2.3. Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN)

A Política Nacional de Alimentação e Nutrição, publicada no ano de 1999, foi 
fruto da luta e contribuições de sujeitos de instituições governamentais e não go-
vernamentais com atuação no campo da alimentação e nutrição, representando 
um importante avanço para a área da saúde ao garantir, dentro do governo, um 
espaço para a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) no que se refere à legiti-
mação das ações nessa área e na concretização do direito humano à alimentação, 
promovendo a construção de um elo entre o SISAN e o SUS.

No ano de 2011, a PNAN passou por uma atualização movida por diversos fa-
tores, como as novas necessidades de saúde que a população brasileira estava 
passando por conta de mudanças no quadro epidemiológico e socioeconômico; 
as inovações nos mecanismos de gestão e responsabilidades do setor saúde para 
a promoção da SAN; e a organização da atenção à saúde que foram adotadas pelo 
SUS. Essa nova versão foi planejada para alcançar a SAN, de forma a destacar a 
promoção da alimentação saudável e estimular ações intersetoriais na melhoria 
da qualidade dos alimentos consumidos no país. Além disso, subsidiar interven-
ções voltadas para o controle e prevenção de carências nutricionais específicas, 
DCNT, desnutrição, dislipidemias e agravos endêmicos ou epidêmicos – de rele-
vância epidemiológica – que afetam a saúde. 

Propósito da PNAN 
O propósito da PNAN considera a

melhoria das condições de alimentação, nutrição e saúde da população bra-
sileira, mediante a promoção de práticas alimentares adequadas e saudá-
veis, a vigilância alimentar e nutricional, a prevenção e o cuidado integral 
dos agravos relacionados à alimentação e nutrição. (BRASIL, 2013, p. 21).

Princípios da PNAN
Os direitos à saúde e à alimentação somados aos princípios doutrinários e or-

ganizativos do SUS, são pressupostos que orientam a PNAN. Além deles, a PNAN 
também tem por princípios (Quadro 6).
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Quadro 6: Princípios da Política Nacional de Alimentação e Nutrição

Princípios Detalhamento

Alimentação como elemento 
de humanização das práticas 
de saúde

A alimentação expressa as relações sociais, os valores e a história do in-
divíduo e dos grupos populacionais. Os hábitos alimentares apresentam 
implicações diretas na saúde e na qualidade de vida. 

Respeito à diversidade e à 
cultura alimentar

As particularidades regionais de práticas alimentares e culturais devem ser 
respeitadas, de forma a reconhecer, preservar, resgatar e difundir a riqueza 
incomensurável da cultura alimentar. 

Fortalecimento da autono-
mia dos indivíduos

A capacidade de interpretação e análise do sujeito sobre si e sobre o mun-
do, e de fazer escolhas, de governar e de produzir a própria vida, o leva a 
refletir sobre a autonomia que deve ter em relação às práticas alimentares 
difundidas pela sociedade e decidir suas escolhas alimentares. 

Determinação social e a 
natureza interdisciplinar e 
intersetorial da alimentação 
e nutrição

O conhecimento dos determinantes sociais contribui para a construção de 
formas de acesso a uma alimentação adequada e saudável, colaborando 
com a mudança do modelo de produção e consumo de alimentos e a arti-
culação entre setores sociais, possibilitando a superação da fragmentação 
dos conhecimentos e das estruturas sociais e institucionais. 

Segurança Alimentar e 
Nutricional com soberania

Consiste em assegurar o direito de todos ao acesso regular e permanente 
a alimentos de qualidade, em quantidades suficientes, sem comprometer 
outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares pro-
motoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam am-
biental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 

Fonte: Adaptado de Ministério da Saúde, 2013.

Assim, a PNAN traz nove diretrizes norteadoras que indicam as linhas de ações 
para o cumprimento do seu propósito (Quadro 7).

Quadro 7: Diretrizes da Política Nacional de Alimentação e Nutrição e ações previstas 

Diretrizes Ações previstas

Organização da Atenção 
Nutricional

• Garantir o cuidado integral da atenção nutricional na RAS, identificando 
agravos e riscos à saúde que estão diretamente relacionados ao estado 
nutricional da população assistida; 

• priorizar ações preventivas aos agravos; 
• identificar influências familiares e comunitárias (costumes e tradições) 

aos agravos relacionados à alimentação e nutrição; 
• incluir na Atenção Básica serviços de apoio, diagnóstico e terapêutico e 

programas de suplementação de micronutrientes, a partir de um proces-
so de matriciamento e clínica ampliada.

Promoção da Alimentação 
Adequada e Saudável

• Incentivar ambientes promotores de alimentação saudável, como nas 
escolas, espaços comunitários e de lazer , além de favorecer escolhas 
saudáveis por parte dos indivíduos e coletividades;

• estimular práticas produtivas adequadas e sustentáveis com quantida-
des mínimas de contaminantes físicos, químicos e biológicos e acessíveis 
do ponto de vista físico e financeiro; 

• incentivar a prática de atividades físicas e corporais, aliadas a hábitos 
saudáveis de alimentação. 

continua...
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Diretrizes Ações previstas

Vigilância Alimentar e 
Nutricional

• Avaliar e organizar a atenção nutricional no SUS e identificar prioridades 
de acordo com o perfil alimentar e nutricional da população assistida; 

• incentivar a participação social no diagnóstico da SAN no âmbito dos 
territórios; 

• monitorar o padrão alimentar e o estado nutricional dos indivíduos aten-
didos pelo SUS, em todas as fases da vida, por meio do SISVAN (Sistema 
de Vigilância Alimentar e Nutricional). 

Gestão das Ações de 
Alimentação e Nutrição

• Promover a implementação da PNAN, pelos gestores do SUS, por meio 
da construção de estratégias de financiamento, viabilização de parcerias 
e da articulação interinstitucional;

• construir estratégias capazes de elaborar e concretizar processos que 
promovam a formulação, a implementação e o monitoramento das 
ações de alimentação e nutrição. 

Participação e Controle 
Social

• Fortalecer a participação social, sobretudo, nos processos cotidianos do 
SUS, como por exemplo no Conselho Municipal de Saúde; 

• reconhecer e apoiar o protagonismo da população na luta pelos direitos 
à saúde e à alimentação; 

• criar e fortalecer espaços de escuta da sociedade e promover a inclusão 
social. 

Qualificação da Força de 
Trabalho

• Valorizar os profissionais de saúde;
• qualificar gestores e todos os trabalhadores de saúde para implementar 

programas, políticas e ações, de acordo com as necessidades de saúde, 
alimentação e nutrição da população.

Controle e Regulação dos 
Alimentos

• Planejar ações que garantam a qualidade dos alimentos, desde a pro-
dução até a distribuição, com garantia de qualidade biológica, sanitária, 
nutricional e tecnológica à população, como forma de controlar e preve-
nir riscos à saúde; 

• promover e proteger a saúde da população na perspectiva do direito hu-
mano à alimentação, por meio da normatização no uso de agrotóxicos, 
no controle sanitário da produção, informações completas e corretas na 
rotulagem, comercialização e distribuição de alimentos. 

Pesquisa, Inovação e Conhe-
cimento em Alimentação e 
Nutrição

• Desenvolver o conhecimento em saúde coletiva;
• apoiar a pesquisa, a inovação e a tecnologia em saúde, alimentação e 

nutrição adequada. 

Cooperação e articulação 
para a Segurança Alimentar 
e Nutricional

• Estimular a cooperação entre o SUS e SISAN;
• fortalecer a SAN na RAS para o enfrentamento dos agravos em saúde e 

da insegurança alimentar e nutricional.
Fonte: Adaptado de Ministério da Saúde, 2013.

continuação...

Essas diretrizes contribuem no sentido de fomentar ações que sejam capazes 
de modificar os DSS e proporcionar melhores condições de saúde da população, e 
também auxiliam o setor saúde na resolução das doenças e agravos e subsidiam in-
tervenções que ofereçam condições necessárias ao tratamento e reabilitação, prin-
cipalmente, na prevenção de novos casos.
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No âmbito das DCNT, algumas ações estratégicas podem ser realizadas com a fi-
nalidade de pôr em prática as diretrizes da PNAN (RECINE; CARVALHO; LEÃO, 2015):

• fazer o diagnóstico da situação alimentar e nutricional da população adscrita 
no território, com a identificação de áreas e segmentos com maiores riscos 
nutricionais, por exemplo, maiores prevalências de obesidade e de DCNT;

• identificar os grupos em situação de insegurança alimentar e nutricional (lem-
brando que a insegurança está relacionada a todas as formas de má nutrição), 
com base no SISVAN e em inquéritos e/ou outras fontes que podem ser apli-
cados localmente;

• definir ações de promoção da alimentação saudável respeitando a diversida-
de étnica, cultural e racial da população do território;

• promover, por meio de parcerias interinstitucionais e comunitárias, o acesso 
à informação e a inclusão dos indivíduos e famílias em situações de risco nos 
programas e nos equipamentos sociais disponíveis;

• conhecer, juntamente com a Equipe de Saúde, as características das famílias 
e dos domicílios que possam ter relação com futuras dificuldades que cul-
minem no surgimento da obesidade e/ou outras DCNT e na piora do estado 
nutricional;

• participar ativamente, em conjunto com os demais membros da Equipe de 
Saúde, do desenvolvimento e implementação de ações de alimentação e nu-
trição e ações de saúde no território e da avaliação dos seus impactos na 
população adscrita;

• desenvolver ações para a promoção de práticas alimentares saudáveis, esta-
belecendo parcerias e estratégias com os demais setores e atuando nos diver-
sos espaços sociais da comunidade;

• socializar os conhecimentos acerca da alimentação e de práticas alimenta-
res saudáveis, incorporando e dialogando com os diversos saberes, culturas e 
práticas tradicionais;

• elaborar, juntamente com a Equipe de Saúde, as rotinas de atendimento e de 
atenção nutricional, organizando a referência e a contrarreferência;

• atuar na educação continuada das Equipes de Saúde com temas relacionados 
às DCNT e às práticas alimentares saudáveis;

• participar da elaboração de planos terapêuticos em conjunto com a equipe 
multiprofissional, por meio de discussões que permitam o desenvolvimento 
da responsabilidade compartilhada.
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De acordo com o que foi discutido nos capítulos anteriores, a APS é considera-
da estratégia central para o fortalecimento do SUS e é a ordenadora do cuidado, 
responsável pela comunicação entre os pontos da RAS. Dessa forma, é importante 
trabalhar de maneira intersetorial as políticas públicas direcionadas à promoção da 
SAN, ao manejo das DCNT e do sobrepeso/obesidade para produzir melhores resul-
tados de saúde, não onerar o sistema e garantir os direitos da população. Os dife-
rentes setores precisam estar articulados em todo o ciclo de planejamento, desde 
a definição de objetivos que sejam comuns, as estratégias de ação com definição 
de metas e recursos, assim como formas de monitorar as ações e avaliá-las. Assim, 
também se faz necessária a qualificação permanente e adequada dos profissionais 
de saúde que atuam na APS, para que as ações de promoção e cuidado do indivíduo, 
família e comunidade, assim como o diálogo e a articulação entre a Equipe de Saú-
de, sejam realizados privilegiando a família como centro do cuidado. 

A PNAN também considera a APS como o nível mais importante para a promo-
ção de hábitos alimentares saudáveis em todas as fases da vida. Para um resultado 
positivo nos indicadores de nutrição, saúde e segurança alimentar, é necessário que 
o cuidado nutricional possa ser prestado em diferentes locais, como no núcleo fa-
miliar, nas unidades de saúde, creches, escolas e outros espaços sociais. Deve-se, 
portanto, promover ações de diagnóstico, prevenção de doenças e carências nutri-
cionais, reabilitação e promoção da saúde.

É importante salientar que trabalhar – no sentido de promover saúde a partir 
do princípio da integralidade e longitudinalidade, dando assistência a uma popula-
ção numerosa – se torna um grande desafio para os profissionais de saúde, tanto 
da eSF quanto do NASF-AB. O planejamento, a elaboração e a execução de ações 
de alimentação e nutrição se tornam comprometidas ou, no mínimo, insuficientes, 
quando há escassez de profissionais de saúde, principalmente de nutricionistas.

O NASF-AB contribui positivamente na implementação da PNAN, a partir da de-
finição de estratégias de ação, de metas, de formas de monitoramento, proporcio-
nando bons resultados para os problemas de saúde enfrentados no território. Os 
planos de ações, políticas públicas e estratégias de promoção da alimentação e nu-
trição no NASF-AB (Figura 8), colaboram para a melhoria da qualidade de vida dos 
indivíduos e da coletividade, bem como para a conformação de uma rede humani-
zada de cuidados. A PNAN, alinhada a essas ações, contribui para o fortalecimento 
da promoção da saúde no território.
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A atuação do NASF-AB no manejo da obesidade e das DCNT é fundamental. É 
possível, e esperado, que todas essas ações descritas na Figura 7 sejam realizadas, 
com o objetivo de promover saúde e prevenir possíveis agravos decorrentes dessas 
doenças. Alguns exemplos de medidas que podem ser tomadas pelo NASF-AB são 
(BORTOLINI et al., 2020; JAIME et al., 2011):

• realização de ações de vigilância alimentar e nutricional (VAN), como as Cha-
madas Nutricionais, que podem ocorrer em conjunto com campanhas de va-
cinação, por exemplo, e objetivam traçar o perfil nutricional da comunidade, 
identificando os indivíduos com mais risco para, assim, elaborar medidas de 
ação assertivas e eficazes;

• manter o registro no Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) 
sempre atualizado, inserindo os dados de acompanhamento do estado nutri-
cional e marcadores do consumo alimentar dos usuários. O SISVAN é uma im-
portante ferramenta de monitoramento nutricional que permite inserir dados 
para todas as fases do curso de vida (crianças, adolescentes, adultos, idosos, 
gestantes, puérperas);

• desenvolver estratégias, junto com os demais profissionais do NASF-AB e da ESF, 
de educação e orientação alimentar com vistas à redução do consumo de alimen-
tos ultraprocessados, alimentos ricos em sódio, gorduras saturadas e açúcar;

Educação permanente em 
alimentação e nutrição

Programas de suplementação 
de micronutrientes

Resgate de hábitos e práticas 
alimentares regionais

Incentivo à participação 
e controle social

Acompanhamento das famílias dos 
programas de transferência de renda Matriciamento e Clínica Ampliada

Trabalho intersetorial Atuação no cuidado integral dos 
indivíduos, famílias e comunidades

Organização da Atenção 
Nutricional Promoção do aleitamento materno

Acompanhamento de usuários com 
agravos específicos

Cooperação e Articulação 
para a SAN

Promoção da Alimentação 
Adequada e Saudável Vigilância Alimentar e Nutricional

ALIMENTAÇÃO 
E NUTRIÇÃO 
NO NASF-AB

Figura 8: Ações de alimentação e nutrição no NASF-AB.
Fonte: Elaboração própria.
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• pôr em prática a implementação da linha de cuidado do sobrepeso e obesida-
de no território;

• promover parcerias intersetoriais dentro do território para estimular o consu-
mo de alimentos in natura e minimamente processados – frutas, legumes e 
verduras;

• trabalhar em parceria com as escolas e os profissionais da educação para pro-
porcionar que a alimentação saudável e a atividade física sejam parte do pro-
jeto político-pedagógico das escolas do território;

• colaborar no estabelecimento de metas, tanto individuais quanto em grupo, 
de acordo com o estado de motivação de mudança do comportamento (você 
vai ver mais sobre o assunto no livro digital Abordagens transversais e coleti-
vas para o cuidado da pessoa com DCNT);

• avaliar os resultados das ações realizadas no território e adequá-las sempre 
que necessário.

Em resumo, para que a PNAN seja implementada na APS de forma efetiva, a 
construção de ações promotoras da alimentação saudável com qualidade é neces-
sária. Também se faz necessário articular intervenções voltadas para o controle e 
prevenção do sobrepeso, da obesidade, das DCNT, além de outros agravos como os 
distúrbios alimentares e as deficiências nutricionais. Dentro das estratégias interse-
toriais, inclui-se, ainda, o incentivo a práticas de atividade física, hortas e pomares 
(domiciliares e/ou comunitários) e atividades educativas nos espaços comunitários 
como formas de empoderamento e cuidado emancipador. A promoção da alimen-
tação saudável, a vigilância alimentar e nutricional e as atividades educativas, não 
são responsabilidades apenas do nutricionista, mas sim, de todos os profissionais de 
saúde da APS (BRASIL, 2022).

FIQUE LIGADO!
Você já ouviu falar sobre o cuidado emancipador?
Esse é um termo recentemente utilizado e tem a perspectiva de que o sujeito 

deixa de ser o paciente e se torna o "experiente" da sua própria saúde-doença-cuidado. 
Ele propõe a inclusão no cuidado dos saberes inerentes do sujeito, sua história e expe-
riência, não excluindo o conhecimento científico e a clínica (BARROS, 2021). Assim, os 
indivíduos deixam de ser o alvo do cuidado e se tornam sujeitos agentes, sendo res-
ponsáveis pelo desenvolvimento de novos caminhos, enquanto "sujeitos de sua própria 
saúde" (AYRES, 2001, p. 65). 
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SAIBA MAIS!
Leia mais sobre o Cuidado emancipador, cli-
cando aqui. 
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3.1. Conceitos e definições fundamentais dos Sistemas de 
Informação em Saúde para gestão e uso da informação

O 
volume de dados e a demanda por informação em saúde aumentou conside-
ravelmente nos últimos dois anos devido à pandemia de COVID-19, uma das 
grandes impulsionadoras desse processo e, consequentemente, na geração de 

conhecimento. Boletins diários são gerados com os dados do sistema e-SUS Notifica 
de todo o país para subsidiar a tomada de decisão frente às informações epidemio-
lógicas (BRASIL, 2021a). Esse foi apenas um exemplo para ilustrar como é grande a 
quantidade de dados de saúde que a todo momento são registrados nos sistemas de 
informação. E afinal, o que são os sistemas de informação em saúde?

CAPÍTULO 3

SISTEMAS DE 
INFORMAÇÃO EM SAÚDE

Cíntia Pereira Donateli, Helen Hermana Miranda Hermsdorff 

FIQUE LIGADO!
No Brasil, nós temos um grande número de sistemas de informação em saú-
de e cada um, em sua especificidade, é responsável por obter, armazenar e a 

transformar dados em informação para análise e conhecimento das condições de saúde 
da população, subsidiando a tomada de decisão nos três níveis: municipal, estadual e 
federal (FRANCO, 2015; BRASIL, 2008). 

Sabendo o que são os sistemas de informação, também podemos analisá-los de 
outra forma, como a junção das palavras sistema (o que reúne os dados) e infor-
mação (quando os dados reunidos são analisados e transformados para gerar um 
resultado com determinada finalidade). Diante desse conceito, entendemos que 
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NA PRÁTICA!
Muitas vezes os sistemas de informação em saúde são subutilizados, uma vez 
que são muitos desses para gerenciar e a equipe sempre esbarra em diver-

sos desafios, como ausência de capacitação/treinamento. Além dos desafios técnicos, 
alguns dados não obrigatórios são ignorados, deixados em branco, e ficam incomple-
tos. Também encontramos a barreira organizacional, da alimentação dos sistemas para 
cumprimento de metas, e ausência de infraestrutura adequada, como acesso à inter-
net e número suficiente de computadores. Esse e outros cenários são encontrados na 
prática, o que dificulta a utilização dos dados coletados para tomada de decisão. 

tanto dado, quanto informação, são importantes na geração de conhecimento e na 
tomada de decisão em saúde (CUNHA; VARGENS, 2017). 

Diante desses e muitos outros desafios, o Ministério da Saúde tem criado iniciati-
vas para integrar as informações em saúde em um Sistema Nacional de Informação 
em Saúde (SNIS). Uma dessas iniciativas foi a instituição, por meio da Portaria nº 
1.434, de 28 de maio de 2020 (BRASIL, 2020a), da Rede Nacional de Dados em Saúde 
(RNDS), parte do programa Conecte SUS. Essa plataforma nacional tem o objetivo de 
promover a troca de dados entre os pontos da RAS, públicos e privados, possibilitan-
do o intercâmbio de informações quando e onde necessário para a continuidade do 
cuidado e benefício do usuário (BRASIL, 2020b; BRASIL, 2020c). 

Outra iniciativa é o programa Informatiza APS, instruído por meio da Portaria nº 
2.983, de 11 de novembro de 2019, que vai apoiar o processo de informatização 
das unidades de APS, assim como promover a qualificação dos dados, subsidiando a 
gestão dos serviços de saúde e o aperfeiçoando a assistência (BRASIL, 2019). Essas 
iniciativas seguem a proposta da Política Nacional de Informação e Informática em 
Saúde (PNIIS) para a produção de informações de saúde acessíveis aos usuários, aos 
gestores e a todos os pontos da RAS (BRASIL, 2016). 

Sendo assim, os sistemas de informação em saúde possuem papel estratégico para 
tomada de decisão e formulação, monitoramento e avaliação de políticas públicas. In-
formações provenientes de sistemas de informação com dados de qualidade, refletem 
a realidade dos serviços e a situação epidemiológica da população, e subsidiam ações 
de saúde conforme a necessidade. Com base nos dados, o investimento de recurso 
público pode ser destinado da melhor maneira e mais pessoas serão beneficiadas. 
Logo, para isso, os diversos sistemas de informação em saúde, públicos e privados, 
devem estar integrados. Essa integração impactará positivamente na atenção integral 
à saúde em todos os níveis de complexidade do cuidado na RAS (BRASIL, 2016). 
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3.2 Estruturação, fluxo e utilização dos 
sistemas de abrangência nacional

Os sistemas de informação agregam significado aos dados coletados, transfor-
mando-os em informação útil para tomada de decisão. Na saúde, existem diversos 
sistemas com objetivos diferentes, entre eles, SISVAN, SINAN, SISAB, SIM). Esses sis-
temas são gerenciados à nível federal pelo Departamento de Informática do SUS 
(DATASUS), que é responsável pela gestão dos sistemas em si e a informatização dos 
processos. 

No entanto, nem tudo é de responsabilidade federal. A qualidade, a confiabilida-
de e a cobertura, por exemplo, são de responsabilidade do município. São os dados 
coletados pelas eSF que “alimentam” o sistema e dão suporte às decisões da gestão 
e da assistência por meio de análises desses. Logo, os municípios devem se atentar 
à qualidade da informação gerada pelos seus sistemas.  

Cada sistema possui sua finalidade, porém, as cinco etapas da estruturação são 
comuns entre os sistemas de informação (Figura 9). 

Armazenamento. Depois de inseridos no sistema, os dados e as informações ficam armazenadas. 
Esse armazenamento é importante para consulta posterior e acompanhamento ao longo do tempo. 

Processamento. Nessa etapa os dados são convertidos em informações, por exemplo: cálculo do 
IMC e classificação do estado nutricional a partir dos dados de peso e altura coletados e inseridos 
no sistema. 

Entrada. Entrada é o momento em que se “alimenta” o sistema com os dados. Logo, você coletou 
os dados como, por exemplo, peso e altura, e está inserindo esses dados no sistema. 

Controle de desempenho. No controle de desempenho serão verificados se os dados foram 
coletados e inseridos corretamente no sistema e se as informações estão sendo geradas sem erros. 

Saída. Além disso, essas informações podem ser usadas para gerar relatórios.

ENTRADA PROCESSAMENTO

ARMAZENAMENTO

CONTROLE DE 
DESEMPENHO

SAÍDA

Figura 9: Cinco etapas da estruturação de um sistema de informação.
Fonte: Adaptado de Cunha e Vargens, 2017.
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FIQUE LIGADO!
A organização de saúde deve ter acesso e controle das informações geradas 
pelos sistemas de saúde, respeitando as formalidades e a privacidade. Para 

proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade, foi instituída a Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Essa lei dispõe sobre a proteção dos dados pes-
soais, inclusive em meios digitais, públicos ou privados em todo território nacional. As-
sim, é importante que os servidores que trabalham com os sistemas de informação em 
saúde e que tenham acesso aos dados pessoais, estejam atentos às normas de proteção 
e compartilhamento das informações pessoais, de acordo com o tratamento previsto na 
lei (BRASIL, 2018).

FIQUE LIGADO!
O Ministério da Saúde, por meio da Nota técnica nº 51-SEI/2017-CGAA/
DAB/SAS/MS, estabeleceu a integração do Sistema de Vigilância Alimentar 

e Nutricional (SISVAN) à Estratégia e-SUS APS. Além disso, em outra Nota técnica, nº 
19-SEI/2017-CGSMU/DAPES/SAS/MS, estabeleceu a Estratégia e-SUS APS como a única 
entrada de dados referentes às informações de pré-natal e puerpério na APS. E, também 
está integrado ao e-SUS APS, o Sistema de Informação do Programa Nacional de Imuni-
zação (SIPNI), instituído pela Portaria nº 2.499, de 23 de setembro de 2019. 

A construção da informação pelos sistemas envolve as etapas de coleta, classifi-
cação, armazenamento, análise, divulgação e recuperação de dados, além do cons-
tante monitoramento, controle de desempenho e avaliação (CUNHA; VARGENS, 
2017).

Na prática, os relatórios gerados pelos sistemas de informação são extrema-
mente úteis também para a assistência, e não apenas para a gestão como se pode 
imaginar. Uma das possibilidades é o diagnóstico da situação nutricional do mu-
nicípio, por exemplo. Os profissionais, ao analisarem o relatório do Sistema de 
Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN), podem elaborar ações, junto com a 
equipe, direcionadas às necessidades da população ou adaptar alguma atividade 
que já acontece na unidade. Por outro lado, para a gestão, esses relatórios podem 
servir de embasamento para projetos de captação de recursos, por exemplo (Fi-
gura 10). 



SISTEMAS DE 
INFORMAÇÃO EM SAÚDE

CAPÍTULO 3

49COLEÇÃO Enfrentamento de Doenças Crônicas Não Transmissíveis no Sistema Único de Saúde: Estratégias para profissionais de saúde

Figura 10: Relatório do SISVAN para subsidiar ações na APS.
Fonte: SISVAN, 2022. 
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PARA REFLETIR!
No seu município, como está implantação da estratégia e-SUS APS? Todos 
esses sistemas já estão integrados? Quais os benefícios dessa integração para 

o seu serviço? 

NA PRÁTICA!
Nesse exemplo do SISVAN, basta acessar os relatórios 
consolidados no site (https://sisaps.saude.gov.br/sisvan/

relatoriopublico/index), caso você só tenha acesso aos relatórios 
públicos. Caso contrário, acesse a área restrita. Nos relatórios 
sobre o estado nutricional você pode inserir vários filtros, inclusive, determinar a 
faixa etária que quer pesquisar. Todas essas funcionalidades pertencem a esse siste-
ma de informação, que já passou por todas as etapas de entrada (coleta dos dados), 
processamento (classificação do estado nutricional) e saída (relatórios). A partir do 
relatório gerado é possível comparar o seu município com o estado, com a região e 
o com país. Além de ter a classificação do IMC em número absolutos (quantidade) e 
a prevalência (%). 

Ao longo dos anos, os sistemas de informação passaram por atualizações e são, 
cada vez mais, considerados estratégicos na saúde. Por isso, o governo vem crian-
do estratégias para reestruturar a gestão da informação nacional e, consequente-
mente, melhorar a qualidade do serviço prestado à população. 

Um desses esforços, na APS, é a estratégia e-SUS APS. A estratégia e-SUS APS 
pretende melhorar a qualidade da informação em saúde e otimizar o uso das in-
formações pelos gestores, profissionais de saúde e cidadãos, reduzindo o retraba-
lho no registro de informações e integrando em um único sistema. Porém, sabe-se 
que a depender da realidade de cada unidade, o cenário de implantação dessa 
estratégia se encontra mais ou menos avançado (BRASIL, 2021b). 

Integrando a estratégia e-SUS APS, há o Sistema de Informação em Saúde para 
a Atenção Básica (SISAB) (BRASIL, 2021c). Nesse sistema, é possível obter infor-
mações da situação de saúde da população adscrita no território por meio dos 
relatórios, como exemplificamos anteriormente. O SISAB é responsável pelo pro-
cessamento e a disseminação de dados e informações relacionadas a APS nos três 
níveis de gestão (municipal, estadual e federal). Além disso, as informações dis-

https://sisaps.saude.gov.br/sisvan/relatoriopublico/index
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poníveis são utilizadas para fins de financiamento e de adesão aos programas e 
estratégias da PNAB. 

Sistema com 
Coleta de Dados 

Simplificada (CDS)

Sistema com Pron-
tuário Eletrônico 
do Cidadão (PEC)

Aplicativo e-SUS 
Território

Aplicativo e-SUS 
Atividade Coletiva

Estratégia 
e-SUS APS

Sistema 
e-SUS APS

Na unidade

Sistema 
SISAB

Fora da 
Unidade

Figura 11: Estratégia e-SUS APS.
Fonte: Elaboração própria. 

Outros sistemas importantes para a saúde são o SINASC, o SINAN e o SIM. Esses 
sistemas, apesar de não exclusivos da APS, são úteis também para o planejamento 
de ações na APS e para a formulação de políticas públicas, de acordo com a situa-
ção epidemiológica do município. Por considerarmos importantes, apresentamos, 
no Quadro 8, as principais funcionalidades desses sistemas de informação.

Além desses sistemas, para os estabelecimentos e as equipes de saúde, tam-
bém há um sistema de cadastro, o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saú-
de (CNES). Nesse sistema são cadastradas as informações dos estabelecimentos 
de saúde, públicos ou privados, que integram a rede de atenção à saúde, indepen-
dentemente do nível de complexidade. A partir desse cadastro, é possível analisar 
a capacidade física instalada e de mão de obra assistencial no país (BRASIL, 2021d).
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Quadro 8: Outros sistemas de informação relevantes para a saúde

Sistema Ferramenta de registro Finalidade

Sistema de Informações 
sobre Nascidos Vivos 
(SINASC)

Declaração de nascidos 
vivos (DN)

Construção de indicadores úteis sobre nata-
lidade, além do monitoramento, vigilância e 
atenção à saúde na área da saúde materno-
-infantil.

Sistema de Informação 
de Agravos de 
Notificação (SINAN)

Fichas de notificação/
investigação de casos de 
doenças e agravos que 
constam da lista nacional 
de doenças de notificação 
compulsória

Permite visualizar o panorama epidemio-
lógico do território e planejar ações de 
intervenção para os agravos de notificação 
compulsória.

Sistema de Informações 
Sobre Mortalidade 
(SIM)

Declaração de óbito (DO)

Construção de indicadores sobre mortalida-
de que parametrizam muitas das diretrizes e 
permitem o monitoramento e vigilância da 
mortalidade por causas preveníveis ou evitá-
veis, além da mortalidade infantil, materna e 
outras causas específicas. 

Fonte: Adaptado de Cunha e Vargens, 2017.

3.3. Cultura informacional

Apesar dos esforços que têm sido feitos para integrar os sistemas, compartilhar 
os dados e gerar informação útil e de qualidade para tomadores de decisões e pro-
fissionais da saúde, muito ainda se tem que percorrer para obter, dentro do setor 
saúde, uma cultura informacional. O que aqui chamamos de cultura informacional 
pode ser entendida como o compartilhamento, pela organização (no caso, pelo se-
tor saúde), de valores, normas e procedimentos relacionados ao uso da informação 
(MORAES; BARBOSA, 2014). 

Esses mesmos autores consideram que o modelo de cultura informacional é 
composto de cinco categorias conceituais: “consciência informacional”, “comunica-
ção e redes de relacionamento”, “orientação à inovação”, “gestão da informação” e 
“gestão de sistemas de informação”. Apesar de ser um conceito complexo, na prática 
estamos discutindo como a informação é gerenciada e como é pouco utilizada onde 
tudo começa, nos municípios. 

No Brasil, o município é o responsável pela coleta de dados e pelo compartilha-
mento das informações locais entre as outras esferas do governo (estadual e fede-
ral). Isso acontece pelo fato de o município estar mais próximo das pessoas, mais 
próximo da realidade local. Essa proximidade facilita o contato e a busca de informa-
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ções, porém, a informação segue seu fluxo no modo automático e nem sempre se 
forma esse ciclo contínuo de informação e retroalimentação (BRASIL, 2017). 

No entanto, também não podemos continuar falando sobre cultura informacio-
nal se ainda não conseguimos compreender de fato a importância de gerar dados e 
informações de qualidade, em todas as suas dimensões de tempo, conteúdo e for-
ma (CUNHA; VARGENS, 2017). São informações de qualidade que subsidiam a toma-
da de decisão e a elaboração de ações e políticas de saúde. Por isso, os profissionais 
do município devem garantir que a base da informação, os dados, são confiáveis. E 
não apenas seguir o fluxo automático de alimentar os sistemas de informação. 

Voltando as cinco categorias do modelo de cultura informacional, cada uma pode 
ser praticada pela gestão e pelos profissionais de saúde no município (Figura 12). 

Conhecimento da 
estratégia e objeti-
vos organizacionais 
quanto à utilização 
da informação.
Exemplo: Conhecer 
a Política Nacional 
de Informação e 
Informática em 
Saúde.

Compartilhamento 
de informações 
entre diferentes 
áreas; parcerias 
intersetoriais; fluxo 
de informação com 
referência e con-
trarreferência. 
Exemplo: Canal 
de comunicação 
entre os pontos da 
RAS para o cuidado 
integral.

Flexibilidade, 
pró-atividade e 
criatividade para a 
inovação tecno-
lógica
Exemplo: Utiliza-
ção da tecnologia 
da informação para 
melhorar os siste-
mas, integralizá-los. 

Gestão das fontes 
de informação; o 
acesso à informação
Exemplo: Trata-
mento de dados 
pessoais de acordo 
com a Lei Geral de 
Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD).

Informatização dos 
processos de traba-
lho da equipe e do 
cuidado; Tomada 
de decisão baseada 
em dados.
Exemplo: Atualizar 
os sistemas de 
informação.

Consciência 
informacional

Comunicação 
e redes de 
relacionamento

Orientação 
à inovação

Gestão da 
informação

Gestão de 
sistemas de 
informação

Figura 12: Cultura informacional na saúde.
Fonte: Adaptado de Moraes e Barbosa, 2014.

A incorporação da cultura informacional agregará aos esforços do governo para 
as novas estratégias digitais de saúde. Para isso, são necessárias capacitações e trei-
namentos contínuos, principalmente, sobre os novos sistemas, as mudanças ocor-
ridas e a importância da qualidade dos dados para planejamento e a avaliação de 
ações de saúde, impactando no cenário epidemiológico, de acordo com a realidade 
local e regional (BRASIL, 2016).
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BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria-Executiva. Departamento de Monitoramen-
to e Avaliação do SUS. Política Nacional de Informação e Informática em Saúde. 
Brasília, 2016. 56 .
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